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Sessão d.  29 de  janeiro  de 19!37 	 ACORDÂO N. o  105-2.128
Recurso n.° : 90.678 - IRPJ - EXS. DE 1979 a 1982

Recorrente : BAUMHARDT IRMÃOS S/A

Recorrido : DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM PORTO ALEGRE (RS)

BALANÇO PATRIMONIAL - Correção monetária-Estão
sujeitas á correçao monetária, na elaboração do
balanço patrimonial, as contas do ativo perma-
nente.

VASILHAMES, ENGRADADOS, PALLETS ETC. - Ativo 
permanente - Somente integram o ativo permanen-
te Os vasilhames, engradados, pallets, etc.,uti
lizados por empresas produtoras de refrigeran-
tes, se havidos comprovadamente para ireposição
de quebras ocorridas na industrialização ou co-
mercialização, mediante lançamentos contábeis
indicadores de tais destinações e, a inexistên-
cia destes, há de se entender como havidos, ci-
tados materiais de embalagens, para utilização
no processo produtivo, logo integrante do ativo
permanente.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por BAUMHARDT IRMÃOS S/A,

ACORDAM os Membros da Quinta Câmara do Primeiro Conse-
lho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em NEGAR provimen-

to ao recurso, nos termos do relatório e voto que passam a integrar

o presente julgado.

Sala das Sessões, em 9 ee janeiro d= 1987

a•
	 -mmlneW

CARLOS AGOSTINHO ALÉSSIO OLIVETO - &RESIDENTE



'

/
f" 42

i 'é MENDE • DOM Cr	 RELATOR
I

I
11W I

VISTO EM	 LAPRO DOEHLER	 PROCURADOR	 DA
SESSÃO DE:	 FAZENDA NACIONAL

g_ 9 .JAN 1987
,Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-

ros: Digésio Gurgel Fernandes, Luiz Alberto Cava Maceira, Hugo Tei-

xeira do Nascimento, Aquiles Rodrigues de Oliveira, José Rocha e De-

nisar Silva de Medeiros.
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

PROCESSON4 11080/000.362/84-65

RECURs()N9: 90.678

AcORDA0N9: 105-2.128

RECORRENTE : BAUMHARDT IRMACS S.A.

RELATÓRIO 

BAUMHARDT IRMÃOS S.A., sociedade comercial jurisdiciona-

da da Delegacia da Receita Federal em Porto Alegre (RS), com sede na

cidade de Santa Cruz do Sul (RS), inscrita no C.G.C. do M.F. sob n9

95.426.862/0001-79, inconformada com a decisão "a quo" que negou provi

mento à sua impugnação interposta à ação fiscal traz - na forma pres-

crita no artigo 33, do Decreto n9 70.235/72 - recurso voluntário ende-

reçado a este Tribunal Administrativo objetivando a reforma da decisão

recorrida.

Após a fiscalização lavrou-se o competente "Auto de In-

fração" contra a recorrente, por não obedecer, nos exercícios de 1979

a 1982, respectivamente, a legislação pertinente, não classificando as

I contas vasilhames (garrafas de refrigerantes), embalagens e paletiza-

ção no ativo permanente (imobilizado), mas sim no ativo circulante,não

corrigindo monetariamente os valores corres pondentes às contas cita-

das, diminuindo o saldo credor de correção monetária, com reflexo dire

to no lucro real e no imposto de renda pessoa jurídica, já considerada

a depreciação dos bens na consolidação dos resultados da correção mone

tária, que por justiça e por lei faria jus, caso efetivasse es•ontanea

mente a correção monetária.

	

Os valores tributáveis, segundo o enquadramento	 zylt,t (Snk
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artigos 348, 349, 352, 353 e 361, todos do RIR/80 e PN 108/78, item

8 e PN 90/76 segundo padrão monetário vigente ã época, montaram em:

Exercício 1979 - Período-base 01/09/77 a 31/08/78 Cr$ 	 228.475,00

Exercício 1980 - Período-base 01/09/78 a 31/08/79 Cr$ 537.332,00

Exercício 1981 - Período-base 01/09/79 a 31/08/80 Cr$ 1.759.287,00

Exercício 1982 - Período-base 01/09/80 a 31/08/81 Cr$ 3.130.301,00

Aos 04 de janeiro de 1984 a recorrente é cientificada

da ação fiscal e, aos 3L de janeiro daquele ano, apresenta sua im-

pugnação, ocasião em que alega que:

a - nem todos os vasilhames, garrafeiras plásticas,

engradados de madeira e pallets de madeira se destinam à sua ativi-

dade produtiva;

b - há rotação de estoque de vasilhames e engradados

o que se evidenciou, inclusive, no "Termo de Verificação" e no "Auto

de Infração";

c - por este motivo é que estes materiais devem com-

por seu ativo circulante e não o permanente;

d - a recorrente sempre dispensou, na venda dos vasi-

lhames e engradados, o tratamento de bens de revenda, incidindo so-

bre eles os encargos decorrentes de ICM, PIS e FINSOCIAL;

e - a própria Administração Fazendária Nacional reco-

nhece que em empresas dedicadas ao fabrico de refrigerantes há mate
I

	

	 ....
riais de embalagem destinados à comercialização e, em função desta

destinação, devem compor o ativo circulante, pois são adquiridoscom e
o objetivo da revenda, como consta do PN CST n9 90/76;

li

f - não pode, portanto, o Fisco desconhecer,- par:

la considerável daqueles produtos tem por fim a revenda, M ., e a
1 -

lizaçáo e reposição das quebras, e não destinados exclusiv: í : à
V

\	 I,..›,
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exploração do objeto social da recorrente, ou à manutenção de suas

atividades, quer em estoque, quer em poder de terceiros;

g - admitindo-se como correta a capitulação pretendi-

da pelo fisco, há que se considerar, então, a depreciação anual a

que estão sujeitos esses bens;

h - e, em assim sendo, deve ser acrescentado ao patri

mOnio líquido, em cada exercício seguinte, para fins da correção mo

netária do balanço, o saldo credor de correção monetária no exercí-

cio anterior, gerado peLa imobilização dos engradados e vasilhames,

que foi levado a resultado;

i - desta forma, admitida a depreciação e a correção

monetária da depreciação a qual estariam sujeitos tais bens, admi-

tindo-se como classificáveis no ativo imobilizado, ter-se-á o novo

cálculo COMO demonstrado:

"1 - Exerci:cio de 1979; Período-base de 01/09/77 	 a
31/08/78

a - Correção monetária do imobi
lizado
Valor da correção monetária
do vasilhame, conforme cons
ta do Auto de Infração 	 Cr$	 228.475,00

b - Depreciação do período
Apurada conforme 'Mapa de
Depreciação e Corresponden-
te Correção Monetária' (ane
xo n9 1)	 - Cr$	 171.143,44

c - Correção monetária da depre
ciação
Apurada conforme 'Ma pa de
Depreciação e Corresponden-
te Correção Monetária' (ane
xo 1)	

- 

Cr$	 18.519,22

d - Valor tributável (a-b-c) 	 Cr$	 '8.812, A
1

e - Imposto = 35% 	 s/Cr$
38.812,34 =	 Cr$ \	 gr.,,00

n11,
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2 - Exercício de 1980; Período-base de 01/09/78 	 a
31/08/79

a - Correção monetária do imobi
lizado
Valor da correção monetária
do vasilhame, conforme cons
ta do Auto de Infração 	 Cr$	 537.332,00

b - Depreciação do período
Apurada conforme 'Mapa de
Depreciação e Corresponden-
te Correção Monetária' (ane-
xo ri.9 2)	 Cr$	 343.400,07

c - Correção monetária da depre
ciação acumulada
Apurada conforme 'Mapa de
Depreciação e Corresponden-
te Correção Monetária' (ane
xo n9 2)	 Cr$	 87.833,74

d - Correção monetária do natri
mOnio líquido
Em razãõ do acréscimo ao lu
cro tributável no exercício
anterior deduzido do corres
pondente imposto de renda,
c patrimônio líquido foi
corrigido a menor conforme
abaixo:
Valor tribu-.
tável	 Cr$ 38.812,34

(-) Imposto
de -renda Cr$ 13.584,00 

Valor corri-
givel	 Cr$ 25.228,34 

ÍNDICE DE CORREÇÃO

ORTN - 08/79	 400,71 
1,3934

ORTN - 08/78 - 287,58

Correção monetária do pa-
trimônio líquido = 0,3934
x 25.228,34 =	 Cr$	 9.924,8

n

	e - Valor tributável (a-b-c-d)	 Cr$

f - Imposto= 35% s/96.173,36 = 	 Cr$	 ;i ,00
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3 - Exercício de 1981; Período-base de 01/09/79 	 a
31/09/80

a - Correção monetária do imobi
lizado'
Valor da correção monetária
do vasilhame, conforme cons
ta do Auto de Infração	 Cr$ 1.759.287,00

b - Depreciação do período
Apurada conforme 'Mapa de
Depreciação e Corresponden-
te Correção Monetária' (Ane
xo n9 3)	 Cr$	 848.000,09

c - Correção monetária da depre
ciação acumulada
Apurada conforme 'Mapa de
Depreciação e Corresponden-
te Correção Monetária' (ane
xo n9 3)	 - Cr$	 434.475,09

d - Correção monetária do patri
mOnio líquido
Em razão dos acréscimos ao
lucro tributável nos exerci
cios anteriores deduzidos&
correspondente imposto de
renda, o patrimônio liquido
foi corrigido a menor, con-
forme abaixo:

Acréscimo líquido do exerci
cio de 1979, corrigido mon;
tariamente:

(Ca 25.228,34 +
Cr$ 9.924,83) 	 = Cr$ 35.153,17

Valor tributável
exercício de 1980 Cr$ 96.173,36

'aposto	 de
=da ' exercício
de 1980	 CY$33.660,00 

Valor corrigivel • Cr$ 97.666,53 

ÍNDICE DE CORREÇÃO
.	 .	 .	 .	 .	 .	 .

°MN 08/80 -. 624,25 = 1,5579

OISN - 08/79 - 400,71 	 ,1

Correção monetária do oatri, gi

(&
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mOnio líquido 0,5579 x Cr$
97.666,53	 Cr$	 54.488,16 

e - Valor tributável (a-b-c-d) 	 Cr$	 422.323,66

f - Imposto= 35% s/Cr$ 422.323,66 	 Cr$	 147.813,00 

	4 - Exercício de 1982; Período-base 01/09/80 	 a
31/08/81

a - Correção monetária do imobi
lizado
Valor da correção monetária
do vasilhame, conforme cons
ta do Auto de Infração	 Cr$ 3.130.301,00

b - Depreciação do período
Apurada conforme 'Mapa de
Depreciação e Corresponden-
te Correção Monetária' (ane
xo n9 4)	 Cr$ 1.094.517,40

c - Correção monetária da depre
ciação acumulada
Apurada conforme "mapa de
Depreciação e Corresponden-
te Correção Monetária' (ane
xo n9 4)	 Cr$ 1.612.969,66

d - Correção monetária do patri
mónio líquido
Em razão dos acréscimos ao
lucro tributável nos exerci
cios anteriores deduzidoscE
correspondente imposto de
renda, o património líquido
foi corrigido a menor con-
forme a seguir:

Acréscimos líquidos dos e-
xercícios de 1979 e 1980,
corrigidos monetariamente:

(Cr$ 97.666,53 +
Cr$ 54.488,16) = Cr$ 152.154,69

Wlor tributável
exercício de 1981 Cr$ 422.323,66

(-) Imposto	 de	 1

mula exercício
ck 1981	 Cr$ 147.813 $0

Valor corrigível Cr$ 426.6651

'

.?
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1NDICE DE CORREÇÃO

ORTN - 08/81 - 1.108,27 . 1.7754
ORTN -08/80 - 624,25

Correção monetária do patri
mOnio liquido = 0,7754 xCr3"

	

426.665,35	 Cr$	 130.836,31 

e - Valor tributável (a-b-c-d) 	 Cr$	 91.977,63

f - Imposto= 35% s/Cr$ 91.977,63 . Cr$	 32.192,00 

DEMONSTRATIVO DA CORREÇÃO MONETÁRIA E MULTA SOBRE O
TRIBUTO

Tendo em vista a alteração do valor tributável e con-
seqüentemente alteração do tributo, deverão ser alte-
radas as correspondentes correção monetária e multa,
ficando os novos valores assim demonstrados:

FATO GERA VENCIMENTO CORROÇÃO MaNETAFtIA	 TRINTA)
DOR EM= LEGAL CA 	

MULTASCICIO	 OBRIGAÇÃO COETI• 	 VALOR	 VALOR	VALOR	 (50%)CIENTE'	 ORIGINAL CORRIGIDO

1979	 06/79	 15,468 196.533,00 13.584,00	 210.117,00 105.058,00
1980	 03/80	 13,804	 430.982,00	 33.660,00	 464.642,00	 232.321,00
1981	 04/81	 8,109 1.050.802,00 147.813,00 1.198.615,00 	 599.307,00
1982	 03/82	 4,483 U2.124,00 . 32.192,00 144:316,00	 72.158,00

TOTAL	 1.790.441,00 1 227.249,00 2.017.690,00 1.008.844,00
1

DEMONSTRAÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO

Com base no demonstrativo o crédito tributário fica
representado pelos valores a seguir:

1 - Tributo: Imposto de renda - pes
soa jarldica	 - Cr$	 227.249,00

2 - Correção monetária	 Cr$ 1.790.441,00
3 - Multa	 Cr$ 1.008.844,00 ..'
4 - Total do crédito tributário 	 Cr$ 3.026.534,00 ;

j - pede, alternativamente, seja declar:G. imp I -den

te a exigência fiscal, ou, se entendida correta, que -- -\. e o
Auto de Infração, para adequá-lo às suas demonstraçO‘. e)• das na

iii1/41_
iSã
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impugnação, com a conseqüente-redução da exigência tributária, ane-

xando os demonstrativos de fls. 32 a 35.

Aos 13 de fevereiro é determinada, pelo Sr. Delegado,

a prestação de informações pela autoridade autuante.

A Informação Fiscal constante de fls. 37/38 consigna

que:

"A empresa autuada não estando conforme com o Au
to de Infração lavrado, vem, na forma da lei apresen-
tar sua defesa.

A matéria objeto do presente Auto de Infração re
sume-se na cobrança da correção monetária, face a não.
classificação no ATIVO PERMANENTE da Pessoa Jurídica,
grupo imobilizado, de valores correspondentes à aqui-
sição de vasilhames e engradados, os auais, conforme
destacamos no TERMO DE ESCLARECIMENTOS, se destinam à
manutenção das atividades da Companhia e sendo assim
devem integrar o ATIVO PERMANENTE.

Basicamente seus argumentos são os	 seguintes,
objetivando nos convencer de que sua classificação
contábil adotada é a correta com relação aos valores
acima referidos, ou seja, classificá-los no Ativo Cir_
culante:

a) a rotação dos estoques dos vasilhames e angra
dados;

b) os negócios habitualmente praticados com os
fregueses pelos quais ocorre não só a venda
do produto (líquido) como também a troca de
vasilhame, e, eventualmente, de engradados;

c) sempre dispensou, na alienação dos vasilhames
e engradados da marca Brahma, o tratamento de
bens de revenda fazendo incidir sobre os mes-
mos, encargos de ICM, PIS FINSOCIAL.

Dos argumentos acima transcritos vamos nos-fixar
aos das letras "a" e "b", uma vez que a incidência de
ICM, PIS e FINSOCIAL, alegação da letra "c" i". d.. con-

Z.

\1/4 n /

seqüência da própria classifica'''. contábil "dotada
ATIVO CIRCULANTE, com o que seu; :lores 	 -..ram a
receita bruta de vendas, e cons2. .	 temeAL . base de
cálculo do ICM PIS e FINSOCIAL	 1

.. Ç/ 4
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Quanto ao argumento de que há rotação de estoque
de engradados e vasilhames, entendemos nós que o que
ocorre é uma operação de troca e não uma operação de
compra e venda. Normalmente o que ocorre é a venda
do produtn (líquido) e na mesma oportunidade a substi
tuição dos vasilhames entregues por outros então j3.'
vazios. Essa .operação repete-se por um lado com seus
clientes e por outro lado com a fábrica dos referidos
produtos (fornecedores).

É evidente que esporadicamente ocorrem vendas,
por diversos motivos. Como exemplo podemos citar ex-
pansão de mercado, lançamento de produtos ou mesmo re
posição de estoque, este último em virtude de quebra
que necessariamente ocorrem. Entretanto essesfatos
isoladamente não podem, ao nosso ver, alterar a clas-
sificação contábil do todo (APELAÇÃO TFR 55.076/84).

A autuada não podendo sustentar sua posição ini-
cial, vem ao final da peça impugnatOria admitir como
correta a classificação contábil e consequentemente
concorda com o Auto de Infração. Mas salienta, por ou
tro lado, que foi desconsiderado a de preciação anual"
a que estão sujeitos esses bens, bem como deixou-se
de considerar a correção monetária do Patrimônio Lí-
quido em cada exercício como conseqüência da correção
monetária do imobilizado, do ano anterior.

Com relação a depreciação, entendemos que é pro-
cedente e com a qual concordamos, muito embora o lu-
cro já fora afetado quando das aquisições, uma vez que
as mesmas foram lançadas na conta 'Compras de Mercado_
rias'.

Quanto ã correção monetária do Patrimônio Líqui-
do pleiteada pela impugnante não encontra sustenta-
ção, uma vez que foi considerado para efeito do lança
mento a correção monetária de cada exercício sem le-
var em consideração a correção monetária do ano ante
ror, conseqüentemente não afetando o Patrimônio Li-
quido.

Face ao exposto, propomos seja julgado proceden-
te em parte o presente Auto de Infração, uma vez que
concordamos com as alegações da defesa, no que se re- ,
fere a depreciação anual pleiteada."

1)•-/
Aos 17 de maio de 1985 a autoridade recorrida pro :,e

g‘seu julgamento, o qual foi assim ementado, "verbis": 	 1
i

"IMPOSTO DE RENDA - PESSOA JURIDI 4 ili ‘ 

J a
ty
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CORREÇÃO MONETÃRIA DO BALANÇO
Ativo Permanente - Vasilhames e engradados: quan
do destinados a exploração do objeto social, ou
à'malutenção das atividades da pessoa jurídica,
classificam-se como bens do ativo permanente, es
tendo sujeitos à correção monetária; o cálculo
do saldo credor de correção monetária sujeito à
tributação deve levar em consideração tanto os
reflexos da correção do ativo nos exercícios an-
teriores, quanto os aumentos do património llaui_
do.

Depreciação - Incabível o pedido de depreciação
de bens classificáveis no ativo permanente após
findo o exercício correspondente ao período-base
em que a mesma deveria ter sido escriturada.

Impugnação parcialmente procedente."

Após estoriar os fatos já consignados no presente re-

latório, registra o julgador de Primeira Instância, "verbisr:

"Os produtos 'Brahma' comercializados pela imoug
nante (conforme fls. 5) apresentam-se acondicionados
em vasilhames que, quando são vendidos para a cliente
la da distribuidora, tem por único objeto a venda SS
conteúdo liquido, uma vez que lhe são 	 devolvidos
os vasilhames (e engradados) vazios; os quais,	 por
sua vez, são de propriedade da distribuidora, 	 pois
que adquiridos do fabricante. Por outras palavras,
os vasilhames, por não serem descartáveis, não com-
pOem o custo da mercadoria vendida.

7. Desse modo, os vasilhames e engradados pertencen
tes à impugnante possuem a mesma tipificação que os
bens descritos no item 4 'b' do Parecer Normativo n9
90/76, qual seja, a de serem 'destinados a exploração
do objeto social, ou à manutenção das atividades da
pessoa jurídica', e devem figurar no ativo imobiliza-
do, quer estejam em estoque ou em poder de terceiros.

8. Referida classificação implica que os valores aí
incluídos estão sujeitos à correção monetária de ba-
lanço, conforme preceitua o art. 347 inc. I-a do RIR/
/80. Entendimento firmado nesse sentido consta do A- •
córdão n9 101-73.681, de 19.10.82, do Primeiro Conse
lho de Contribuintes (Resenha Tributária, n9 14/83,
pg. 389).	 #

i1

9. Isto Posto, cumpre examinar-se a le s .t' . ida-1.‘ ha

1depreciação anual pleiteada pelo contribu t- 	 Fase
impugnatória. No tocante, cumpre assinala q 1. de-

.

\ (N\



)( SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL	 Processo n9 11080/000.362/84-65 	 11.

Acórdão n9 105-2.128

preciação.dos bens do ativo é uma faculdade, não uma
obrigação, conforme indica o vocábulo 'poderã''conti-
da no cavat do art. 198 do RIR/80; tal faculdade de-
ve, naturalmente ser exercida através do registro da
quota anual de depreciação na escrituração, conforme
art. 201 do RIR/80.

10. Se a depreciação é uma faculdade (no caso não
utilizada) este não é o caso da correção monetária de
bens que integram .o ativo imobilizado, conforme escla
rece o item 5, in fine, do Parecer Normativo n9 797
/76: 'Assim, ressalvadas as exceções e observados os
demais dispositivos legais pertinentes, a empresa de-
verá efetuar a correção monetária dos bens do _Ativo
em todos os exercícios de sua atividade, mesmo quan-
do não efetue a depreciação ou a efetue a taxas infe-
riores às permitidas'.

i

1 11. A esse propósito, cabe ainda lembrar o disposto
no item 10 do Parecer Normativo n9 96/78, no sentido
de que, na ausência do registro contábil de despesas
operacionais (como é a depreciação), não será permiti
do o lançamento de exclusões pertinentes ao lucro tri
butável, consignáveis no Livro de Apuração do Lucro
Real.

12. Procede, entretanto, a pretensão de que em cada
exercício seja acrescentado ao patrimOnio líquido o
saldo credor de correção monetária do exercício ante
ror, excluído o imposto respectivo; mas também deve-

1 ser considerado que a correção monetária incidente so
bre os estoques de vasilhames e engradados deve ser
calculada com relação ao estoque final do exercício
anterior, já corrigido, e não com base nos levantamen
tos originariamente feitos pela impugnante (f is. 18 j
21), conforme art. 349 § 19 do RIR/80, dos quais só
cumpre aproveitar os registros de compra e venda de
cada exercício."

Após estas alegações conclui, "verbis":

"Nesse sentido, calcula-se, em anexo à presente,
quadro demonstrativo dos valores de estoque inicial
(idêntico ao estoque final do exercício anterior, bem 4

como dos valores agregados mensalmente, conforme Terili
mo de Verificação a fls. 6/16). Obtém-se, dessa fo
ma, os seguintes valores para a correção monetária..:
bens em causa: exercício de 1979 - Cr$:.475; ;1 . -
cicio de 1980 - Cr$ 565.309; exercício - 981 t ! r$
1.770.876; e exercício de 1982 - Cr$ 4	 2i.

\\k1/4
11 (W)
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14. Na continuidade, passa-se ao cálculo dos valores
tributáveis em cada exercício, conforme segue:

-	 .
- Exercício de 1979

Correção Monetária dos bens ativados Cr$ 	 228.475
Valor tributável 	  Cr$	 228.475
IMPOSTO -alíquota de 30% 	  Cr$	 68.543

.	 .
- Exercicio de 1980 

a) Correção Monetária dos bens ativados Cr$ 	 565.309
b) Correção Monetária do Património Lí-

quido:

- Acrésóimo Líquido do.ex. 	 .
de 1979 	  Cr$ 228.475
IR dp ex. 1979 	 Cr$ 68.543( -)

Cr$ 159.932(=)

- Correção Monetária 0,3934
x Cr$ 159.932 	  Cr$ 62.917( -)

Valor tributável 	  Cr$ 502.392(=)
IMPCSTO-allquota de 35% 	  Cr$ 175.837

- Exercício de.1981 

a) Correção Monetária dos bens ativados Cr$ 1.770.876
b) Correção Monetária do Património Lí-

quido:

- Acréscimo líquido do ex.
1979, corrigido maneta -
riannnte 	  Cr$ 222.849
Valor tributável do ex 	
1980 	  Cr$ 502.392
IR do ex. 1980 	 Cr$ 175.837( -)

Cr$ 549.404

- Correção Monetárla0,5579
x Cr$ 549.404. 	 Cr$ 306.512( -) 

Valor tributável 	  Cr$1.464.364
IMPOSTO-allquota de 35% 	  Cr$ 512.527

- Exercício de 1982 
-

a) Correção Monetária dos bens ativadqs Cr$ 4.815.239
b) Correção Monetária do fltrimônio

quido:'

- Acrãscimos líquidos. _do
exs. de 1979 e 1980, cor	

I
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rigians mmetarianente: Cr$
549.404 + Cr$ 306.512 	 Cr$ .855.916
Vala: tributável do ex 	
1980 	 	 Cr$ 1.464.364
IR ã) ex. 1980 	 Cr$ 512.527(-)

1.807.753

- Correção Nbnetária 0,7754
x CrS 1.807.753 	 	 Cr$ 1.401.731 (-) 

Valor tributável 	  Cr$ 3.413.508
IMPOSTO-alíquota 35% 	  Cr$ 1.194.727

15. Face ao exposto.

JULGO A IMPUGNAÇA0 PARCIALMENTE PROCEDENTE, de-
terminando a alteração do crédito tributário a que se
refere o presente processo, para:

I - Imposto de Cr$ 1.951.634, assim discrimina-
do: Cr$ 68.543 (exercício de 1979); Cr$ 175.837 (exer
cicio de 1980); Cr$ 512.527 (exercício de 1981); -e-
Cr$ 1.194.727 (exercício de 1982), sujeito à correção
monetária nos termos do art. 704 § 19 e 705 do RIR/80.

11- manter a aplicação da multa de lançamento ex
officio de 50% sobre o valor do imposto de Cr$ 	
1.951.684 (item anterior), devidamente corrigido."

Referido demonstrativo é objeto da planilha constante

de fls. 47.

Aos 28 de maio daquele ano a recorrente tomou ciência

da decisão que lhe favcreceu, em parte, aos 26 de junho, protocoli-

zou suas razões recursais, onde alegou que:

"1. No agravamento da exigência lançada contra a Im-
pugnante, foi utilizado novo critério de cálculo do
estoque inicial sobre os bens incluídos no ativo per-
manente, sendo levado em consideração o saldo do esto
que final do exercício anterior, corrigido monetaria-
mente.

2.	 Quanto às baixas, a estas foi dispensad: crité-
rio diferente, sendo mantidoso alores •	 consta-
vam originalmente no Auto de In 	 ão o • 1 . 1 11 conside-
rava o valor do estoque inicial 	 qu- . ;•re ele fos
se acrescido valor corresponden =	 ção monetá-
ria.

dfr, )
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3. Como ficou evidenciado no 'Quadro Demonstrativo'
anexado à decisão ora impugnada, ao ser estabelecido
novo valor para o estoque inicial, as baixas deveriam
ter, necessariamente, igual tratamento, sendo calcula
das com base nos valores contidos no estoque iniciar
corrigido, e nunca como pretendeu a Autoridade Fis-
cal.

4. Assim, visando ficar preservada a coerência no
critério de cálculo de correção monetária, evitando-
-se majoração da exigência fiscal sem causa legítima,
REQUER seja reformada a decisão recorrida, para o fi-
to de acolher as razões da Impugnante."

Na petição dirigida a esse Conselho, reproduz as ra-

zões constantes de sua impugnação, postulando a reforma da decisão

"a quo" na parte que mantém a exigência.

Objetivando atender o pleito da recorrente a fiscali-

zação em fls. 56, solicitou, antes de remeter o recurso a este Con-

selho, que a contribuinte apresentasse demonstrativo, "por tino e

valor anual corrigido, da baixa de vasilhames e engradados", como

complemento à impugnação de fls. 48/49, no que não foi atendida, co

mo noticiado às fls. 57.

Novo procedimento da fiscalização, tudo no intuito de

exigir apenas o "quantum" devido, e adotada quando se determina às

fls. 58 a realização de diligência junto ao estabgalecinento da recorrer,

te, para que esta indive,'"por tipo e valor anual corrigido, a bai

xa de vasilhames e engradados".

O relatório da diligencia, constante de fls. 59, acom_
panhado dos anexos de fls. 60/64, registra, "verbis":

.
"Atendendo determinação de fls. 58, comparecemos

aos escritórios da empresa autuada para, em dili 7•
cia, proceder o levantamento das baixas de gar ;Tas
e engradados por tipo e valor anual corrigido. ;

O levantamento foi feito atrav-- ..s 11 troles
da empresa denominados ''Mapa Mensal ; , vás • e	 de
Vendas por Local e por Produto', ondt lig. -m incluí--

1k0\
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dos nas vendas os engradados e as garrafas, e pelos
livros Registro de Inventário.

Nosso demonstrativo foi feito por exercício e,
em cada exercício, discriminamos mês a mês as quanti-
dades baixadas. As garrafas pertinentes a Santa Cruz
do Sul e Cachoeira do Sul estão relacionadas em sepa-
rado devido ao custo unitário ser diferente. Calcula-
mos a correção monetária entre o mês da baixa e o ba-
lanço anterior.

Ressaltamos que as quantidades indicadas na fls.
09 do processo referentes a vendas de engradados em
Santa Cruz do Sul no total de 4.896 diferem das encon
tradas por nós, no total de 3.200."

As fls. 65 a 66 o fisco admite a revisão do lançamen-

to originário ao registrar, "verbis":

"Senhor Chefe:

Através da diligencia fiscal procedida na empre-
sa acima identificada, foi apurado que o total de ven
das de engradados, no período-base 01.09.78 a30.09.79,
foi de apenas 3.200 unidades, número inferior àquele
constante do auto de infração, a fls. 9.

2. Tal redução do número de baixas, ao determinar
aumento d p saldo de estoque, resulta em elevação da
correção monetária credora, no exercício social de
1978 e seguintes. Conforme cálculos preliminares por
nós efetuados, os créditos de correção decorrentesdes
sa diminuição das baixas não são compensados pelos der
bitos resultantes das próprias baixas, estes último'
computados pelos autores da diligência.

3. Desse modo, há que se proceder a uma alteração
da exigência nos exercícios financeiros não decaídos,
o que, entretanto, está na dependência de manifesta-
ção da interessada a respeito. Para tanto, propomos o
encaminhamento do presente processo à ARF em . Santa
Cruz do Sul a fim de que esta intime à empresa, medi-r
ante formulário próprio. A intimação deverá conter •
seguinte:

- comunicação de que, em anexo, enviad-ã: ó-
pias dos documentos do processo, apen-• a fls ‘ V 58/
/63, relativos à diligencia fiscal;

- determinação no sentido de que : 	 eressada
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manifeste-se, no máximo de 30 (trinta) dias, a respei
to dos valores apurados pela fiscalização, sobretudo
no que se refere à alteração do número de engradados
baixados no período-base de 01.09.78 a 30.08.79.

4. A ARF deverá anexar ao processo cópia da intima-
ção acima referida e prova do instrumento do recebi-
mento (recibo/A.R.)."

Aos 06 de maio de 1986, a recorrente é cientificada

das alterações procedidas no lançamento e, aos 22 dias da quele mes-

mo mês e ano, às fls. 69, concorda com o levantamento no tocante

aos engradados vendidos, da ordem de três mil e duzentos, reservan-

do-se o direito de falar sobre os valores, após ser-lhe apresentado

o demonstrativo dos novos cálculos.

Em 01 de julho de 1986, nova decisão é orolatada, 	 a

qual foi assim ementada, "verbis":

"IMPOSTO DE RENDA-PESSOA JURÍDICA
DECADÊNCIA
Uma vez constatado que a implicação tributária
deccrrente de novos dados levantados em diligen-
cia fiscal, em exercício financeiro decaído, re-
sulta maior que a diminuição de valores tributá-
veis por emprego de novo critério de cálculo da
correção monetária de estoques, mantém-se os va-
lores de imposto originalmente exigidos em Deci-
são impugnada.
Impugnação improcedente."

Após estoriar os fatos aqui relatados assim decide o

julgador de Primeira Instância, "verbis":

...
"De fato, é procedente a pretensão de corrigir-

-se as baixas de estoques ocorridas ao longo do •.río
do-base, a exemplo do que ocorreu com as adiçõe. e;
ses estoques. Para tanto, porém, foi necessáris efe-
tuar nova pesquisa nos levantamentos da emp i-.., uma
vez que não eram suficientes os - ementos J: stantes"INI ndo processo. Tal foi consubstanc r.. pel. 'Iger:cie
fiscal que apurou uma divergênciA • mo ' - te de ven-
da de engradados no período-base A it : a 31.08.79,
em Santa Cruz do Sul, como segue:

•,	 tN	 0
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Tipo	 Auto de Infração Dilidencia(unds.)
(unds.)

- engradado tipo Cl	 4.163	 1.647
- engradado ti po C2	 151	 295
- engradado tipo RA2	 427	 544
- engradado madeira	 	 155	 714

	

4.896	 3.200

6. Tal diminuição das quantidades físicas, confirma
da pela impugnante, resulta, como será a seguir de-
monstrado, em brusca elevação do saldo ajustado de es
toque, decorrendo_dal aumento da correção monetária
credora não compensada nela correção devedora da bai-
xa. Como os exercícios são interligados - o estoquefi
nal é o inicial do exercício seguinte, essa alteração
das quantidades físicas resulta em aumento dos valo-
res de correção monetária em todos os exercícios .fi-
nanceiroE a partir do de 1980.

7. A fim de comprovar-se tal afirmação, há que par-
tir do fato de que, desde a diligencia, ficou configu
rado que o total de baixas ocorridas no período-base
encerrado em agosto/79 ficou limitado a Cr$ 386.300,
inferior ao valor de Cr$ 595.115 consignado original-
mente (fls. 47). O valor de Cr$ 386.300 é simplesmen
te obtido pela soma de Cr$ 165.344, Cr$ 146.957 "e".
Cr$ 73.999, cada um deles representativos das baixas
assinaladas no Demonstrativo à fls. 60. No mesmo le-
vantamento, é apurada a respectiva correção monetária
devedora, que soma CO 81.740 (= 197.946 -	 165.344
+ 176.575 - 146.957 + 93.518 - 73.999).	 Consulte-se
Anexo 1, Sumário das Baixas.

8. Destarte, se há que reconhecer o débito de corre
ção de Cr$ 81.740, tem-se que, em contrapartida, admI
tir como aumentado o crédito de correção, agora inci-
dente sobre um estoque inicial ajustado maior; de sor
te que o valor tributável aumenta para .Cr$ 717.687
(não mais Cr$ 565.309). Para o cômputo daquele valor,
consulte-se Anexo 2, Apuração da Correção Monetária.

9. Evidentemente, estas modificações resultam 	 em
majoração do impostooriginarianente devido no exerdí-
cio de 1980, coforme demonstrado no Anexo 3, Apuração -
do Imposto Devido. O mesmo pode ser constado com rela
ção aos exercícios seguintes, também no Anexo 3.

10. Todavia, considerando que o aumento •e	 impe--
acima referido decorre de exercício fin.. ro k--
caldo, nos termos do art. 173 do Código r'outá Is Na
cional, e por ser ínfimo o valor do imp.s o d-14 ren=
te do exercício de 1982, único ainda ne. .te do pe-

V
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la decadência no processo, não há razOes suficientes
para o agravamento da exigência, devendo-se, portan-
to, manter os valores originalmente constantes da de-
cisão impugnada."

E conclui, "verbis":

"JULGO A IMPUGNAÇÃO IMPROCEDENTE, para manter o
crédito tributário referido na Decisão DRF/PA n9
0502/85, a fls. 41/6, constituído de:

I - Imposto de Cr$ 1.951.634, sendo Cr$ 	
68.543 (exercício de 1979); Cr$ 175.837 	 (exercício
de 1980); Cr$ 512.527 (exercício de 1981); e Cr$ 	
1.194.727 (exercício de 1982), sujeito ã correção mo-
netária, nos termos do art. 704 § 19 e 705 do RIR/80;

II - Multa de lançamento ex officio de 50% sobre
o valor do imposto de Cr$ 1.951.634, devidamente cor-
rigido, nos termos do art. 728, inc. II, do RIR/80."

A decisão é acompanhada das planilhas de fls. 76 	 a

79.

Decorridos 30 dias da ciência da nova decisão, 07/07/

/86, conforme A.R. de fls. 80, a recorrente não apresentou recurso

voluntário contra a nova decisão.

Em despacho de fls. 81, é determinado pelo Sr. Chefe

da DiviSão de Tributaçã p , a -messa dos autos a este Conselho.
c

É o relatório I	 1

N)\\\



SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 	
Processo n9 11080/000.362/84-65 	 19.

Acórdão n9 105-2.128

VOTO

Conselheiro MARINHO MENDES DOMENICI, relator

Pressupostos processuais atendidos. Recurso tempesti-

vo "ex vi", do disposto no art. 33, do Decreto n9 70.235/72. Ciên-

cia da decisão recorrida aos 28 de maio de 1985, razões recursais

protocolizadas aos 26 de junho daquele ano. Representação da recor-

rente segundo a legislação de regência.

Apreciarei no meu voto o recurso de fls. 50/54, 	 já

que interposto atempadamente e não submetido a este Conselho.

A ação fiscal deve prosperar. Não obstante, como já

salientado no relatório, deferidas todas as postulações da recorren

te e esta, nada de novo trouxe aos autos que pudesse infirmar a

ação fiscal.

Se atendidos a contento os itens constantes da

gência, o que não ocorreu, o encaminhamento do voto seria em outro

sentido.

Como se depreende da análise dos documentos relacio-

nados, contabilizou como estoque no seu ativo, vasilhames e embala-

gens. Escriturou-os, eu uma só conta, portanto.

Ao assim proceder, deixou caracterizado que acolheu

procedimento adequado às mercadorias destinadas à comercialização.

Patenteado, então, que utilizou os vasilhames e emba-

lagens tanto no seu processo produtivo, como para venda.

Consigno, por outro lado, que se parte daqueles produ

tos foram destinados ã revenda, deveria também sofrer a i i:ênc*.

do I.P.I. quando de sua alienação, pois promoveu a saída 	 b.n. ,e

I	 I
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produção, a teor da disposição contida no artigo 393, do R.I.P.I.

Ao assim agir, e consoante os documentos que a própria recorrente

trouxe à colação, corrobora mais ainda com o procedimento fisdal,

pois não separou aquilo que compunha seu estoque do que foi destina

do para venda.

Assim sendo, a totalidade dos vasilhames, garrafeiras

plásticas, engradados e pallets de madeira, havidos pela recorrente

nos períodos fiscalizados, haveria necessariamente de ser contabili

zada em conta do Ativo Permanente, logo sujeita ã correção monetá-

ria, a teor do disposto no artigo 347 do RIR/80.

Aliás, o P.N. 90/76, por sua precisão e clareza, esgo

ta o assunto, o qual também obteve igual enfoque no P.N. n9 20/80.

Ademais este Conselho ao apreciar matéria semelhante,
assim se pronunciou, a teor do AC. 19 C.C. 101-73.681/82, desta for

ma ementado, "verbis":

"VASILHAMES. Os vasilhames garantidos por depósi
tos integram o ativo imobilizado da empresa, poW
to que a prática indica que eles se destinam ã"
exploração de seu objeto social ou à manutenção
de suas atividades."

Somente não integrarão o ativo permanente, os vasilha

mes, engradados, palleta, etc., das empresas fabricantes de refri-

gerantes se, através de documentação hábil e idónea, ficar provado

terem sido adquiridos para revenda ou seu efetivo emprego no proces

so de industrialização dos bens produzidos para revenda.

A recorrente apesar de afirmar que grande parte dos

materiais de embalagens destinou-se à tal fim, não trouxe à colação

elementos contábeis correspondentes às citadas destinações, daí por

que a ação fiscal deve prosperar. Naquilo que conseguiu	 ompro 1

obteve êxito, sendo-lhe deferida parcialmente a impugnaftJ

41'
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Por isso, e diante de tudo o mais que dos autos cons-

ta, conheço do recurso por tempestivo ' e, no mérito, nego-lhe provi-

mento.

É o meu voto.

Bra-k ia 24,	 de	 ro de 1987
/,"	 .40P edt
"RI HebEN.ES DOME	 - RELATOR

OR\


